
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.332.462 - PR (2012/0137600-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVANTE : FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU - VIZIVALI 
ADVOGADO : RODRIGO BIEZUS E OUTRO(S)
AGRAVADO : SILVANA APARECIDA ESTENE 
ADVOGADO : RODRINEI CRISTIAN BRAUN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CARLOS FREDERICO MARES SOUZA FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. INSTITUIÇÃO DE ENSINO 
SUPERIOR. EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA. VIZIVALI. REGISTRO DE 
DIPLOMAS. INTERESSE DA UNIÃO. INTELIGÊNCIA DA LEI DE 
DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. TEMA JÁ JULGADO PELA SISTEMÁTICA INSTITUÍDA 
PELO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ N. 8/2008. RESP 
1.344.771/PR.
1. É indubitável que houve o prequestionamento da matéria relativa à alegada 
ilegitimidade da União para o polo passivo da ação.
2. Nas causas em que se busca o diploma de conclusão de curso de ensino superior 
à distância, em razão da ausência de credenciamento da instituição de ensino pelo 
MEC (Ministério da Educação), como é a presente hipótese, a competência para 
processamento da causa será da Justiça Federal. Isso porque, nos termos do artigo 
80, § 1º, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, o credenciamento pela União é 
condição indispensável para a oferta de programas de educação à distância por 
instituições especificamente habilitadas para tanto, pelo que resta patente sua 
legitimidade passiva ad causam. Precedentes.
3. A matéria foi submetida e julgada sob o rito do artigo 543-C do CPC pela Primeira 
Seção, por ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 1.344.771/PR, de minha 
relatoria, em 24/4/2013, ainda não publicado, por meio da qual se reconheceu a 
presença de interesse jurídico da União, razão pela qual deve a competência ser 
atribuída à Justiça Federal.
4. Nessa linha, não há que se falar na violação ao artigo 557 do CPC alegada pela 
União, tendo em vista a presença de jurisprudência no sentido alcançado pela 
decisão agravada.
5. Agravos regimentais não providos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento aos agravos regimentais, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 
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A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 

Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de maio de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.332.462 - PR (2012/0137600-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVANTE : FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU - VIZIVALI 
ADVOGADO : RODRIGO BIEZUS E OUTRO(S)
AGRAVADO : SILVANA APARECIDA ESTENE 
ADVOGADO : RODRINEI CRISTIAN BRAUN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CARLOS FREDERICO MARES SOUZA FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de dois agravos internos interpostos pela União e pela Faculdade Vizinhança Vale do 

Iguaçu (Vizivali), inconformadas com a decisão que deu provimento aos recursos especiais de 

Silvana Aparecida Estene e do Estado do Paraná por reconhecer a União como parte legítima 

para integrar a presente demanda.

Em suas razões, a União alega ofensa ao artigo 557 do Código de Processo Civil, bem 

como sustenta a sua ilegitimidade e a incompetência da Justiça Federal para processar e julgar o 

pedido relativo ao dano moral.

Por sua vez, a Faculadade Vizinhança Vale do Iguaçu aponta a ausência de 

prequestionamento da questão relativa à afronta aos artigos 9º, 48 e 80 da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, bem como a ilegitimidade passiva da União.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. INSTITUIÇÃO DE ENSINO 
SUPERIOR. EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA. VIZIVALI. REGISTRO DE 
DIPLOMAS. INTERESSE DA UNIÃO. INTELIGÊNCIA DA LEI DE 
DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. TEMA JÁ JULGADO PELA SISTEMÁTICA INSTITUÍDA 
PELO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ N. 8/2008. RESP 
1.344.771/PR.
1. É indubitável que houve o prequestionamento da matéria relativa à alegada 
ilegitimidade da União para o polo passivo da ação.
2. Nas causas em que se busca o diploma de conclusão de curso de ensino superior 
à distância, em razão da ausência de credenciamento da instituição de ensino pelo 
MEC (Ministério da Educação), como é a presente hipótese, a competência para 
processamento da causa será da Justiça Federal. Isso porque, nos termos do artigo 
80, § 1º, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, o credenciamento pela União é 
condição indispensável para a oferta de programas de educação à distância por 
instituições especificamente habilitadas para tanto, pelo que resta patente sua 
legitimidade passiva ad causam. Precedentes.
3. A matéria foi submetida e julgada sob o rito do artigo 543-C do CPC pela Primeira 
Seção, por ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 1.344.771/PR, de minha 
relatoria, em 24/4/2013, ainda não publicado, por meio da qual se reconheceu a 
presença de interesse jurídico da União, razão pela qual deve a competência ser 
atribuída à Justiça Federal.
4. Nessa linha, não há que se falar na violação ao artigo 557 do CPC alegada pela 
União, tendo em vista a presença de jurisprudência no sentido alcançado pela 
decisão agravada.
5. Agravos regimentais não providos.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

hipótese é de negar-se provimento ao presente agravo interno, na medida em que a agravante 

não traz nenhum argumento novo a ensejar a formação de convicção diversa da exarada, pelo 

que se impõe a manutenção da decisão.

De fato, é indubitável que houve o prequestionamento da matéria relativa à alegada 

ilegitimidade da União para o polo passivo da ação. É o que se nota sobretudo do seguinte trecho 

do aresto:

No presente caso, entendo que a presença da União no feito é totalmente 
desnecessária, haja vista que a matéria de fundo a ser dirimida é de cunho 
meramente administrativo, não dizendo respeito a eventual obrigação do Estado 
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para com a educação, previsão constante do art. 205 da Constituição Federal, que 
considero inaplicável à espécie, por descabida sua invocação.

Nas causas em que se busca o diploma de conclusão de curso de ensino superior à 

distância, em razão da ausência de credenciamento da instituição de ensino pelo MEC (Ministério 

da Educação), como é a presente hipótese, a competência para processamento da causa será da 

Justiça Federal. Isso porque, nos termos do artigo 80, § 1º, da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação, o credenciamento pela União é condição indispensável para a oferta de programas de 

educação à distância por instituições especificamente habilitadas para tanto, pelo que resta 

patente sua legitimidade passiva ad causam. Nesse sentido, já se manifestou o Supremo Tribunal 

Federal, no Recurso Extraordinário n. 698.440 assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL PRESUMIDA. DEMORA NA 
EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA DE CONCLUSÃO DE CURSO SUPERIOR EM 
INSTITUIÇÃO PRIVADA DE ENSINO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL (ART. 109, I, DA CF). EXISTÊNCIA DE INTERESSE DA UNIÃO. 
INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR, AINDA QUE PRIVADAS, 
INTEGRAM O SISTEMA FEDERAL DE EDUCAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. A repercussão geral é presumida quando o recurso versar questão cuja 
repercussão já houver sido reconhecida pelo Tribunal, ou quando impugnar 
decisão contrária a súmula ou a jurisprudência dominante desta Corte (artigo 323, 
§ 1º, do RISTF ). 

2. As instituições de ensino superior, ainda que privadas, integram o 

Sistema Federal de ensino, nos termos do que determina a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9.394/96). Precedentes: ADI 2.501, Pleno, 
Relator o Ministro Joaquim Barbosa, DJ de 19.12.08, e HC 93.938, Primeira 
Turma, de que fui Relator, DJ de 13.11.11. 

3. O artigo 109, inciso I, da CF/88, determina que “aos juízes federais 

compete processar e julgar: I - as causas em que a União, entidade 

autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de 

autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de 

acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do 

Trabalho”. 

4. In casu, tendo em vista que a Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu – 

VIZIVALI integra o Sistema Federal de Educação, patente é a existência de 

interesse da União, razão pela qual a competência para julgar e processar o 

feito é da justiça federal. 
5. O acórdão originalmente recorrido assentou que: “ENSINO SUPERIOR. 
ENTIDADE PARTICULAR. EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA. INTERESSE DA 
UNIÃO AFASTADO PELA JUSTIÇA FEDERAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
150 DO STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL. Agravos 
improvidos.”
 6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(RE 698440 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 
18/09/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-193 DIVULG 01-10-2012 PUBLIC 
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02-10-2012 - Grifamos)

Citem-se, a propósito, os seguintes precedentes no âmbito desta Corte:

EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA. CREDENCIAMENTO DO CURSO. CONDIÇÃO 
PARA EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA REGISTRADO. INTERESSE DA UNIÃO.
1. Os argumentos da Fundação Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu Vizivali não 
prosperam, pois a decisão agravada está em sintonia com suas alegações.
2. Em relação ao Agravo Regimental da União, à luz da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (art. 80), cabe à União, por intermédio do Ministério da 
Educação, credenciar os cursos das instituições de educação a distância.
3. In casu, o agravado, conquanto tenha concluído todo o programa curricular e 
colado grau, não consegue obter o diploma devidamente registrado em razão de 
ausência de credenciamento da instituição de ensino superior na modalidade a 
distância pelo Ministério da Educação, órgão da União.
4. Nesse sentido, questionável subsiste o pretendido registro, o qual, por força do 
art. 48 da Lei Darcy Ribeiro, em princípio, condiciona a validade nacional do 
diploma. Tal razão já é suficiente para justificar a presença da União no polo 
passivo da demanda.
5. Agravos Regimentais não providos.
(AgRg no REsp 1335504/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 10/10/2012)

ADMINISTRATIVO. ENSINO. EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA. 
CREDENCIAMENTO DO CURSO. CONDIÇÃO PARA EXPEDIÇÃO DE 
DIPLOMA REGISTRADO. INTERESSE DA UNIÃO. 
1. Cingem-se os presentes autos em demanda em que a recorrida objetiva a 
entrega do diploma de conclusão de curso de ensino superior, devidamente 
registrado, e o recebimento de indenização por danos morais. 
2. No que tange à alegada afronta ao art. 535, inc. II, do CPC, nota-se que a 
corte de origem manifestou-se de forma clara e harmônica acerca da eventual 
aplicação dos arts. 9º, incs. VII, IX, §3º, 48 e 80º, §§1ºe 2º, todos da Lei n. 
9.394/96. 
3. Quanto à aludida afronta aos arts. 9º, incs. VII, IX, §3º, 48 e 80º, §§1ºe 2º, 
todos da Lei n. 9.394/96, tal alegação merece prosperar. Deveras, à luz da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (art. 80), cabe à União, por intermédio 
do Ministério da Educação, credenciar os cursos das instituições de educação à 
distância. 
4. No presente caso, sustentou a recorrida que, conquanto tenha concluído todo 
o programa curricular e colado grau, não consegue obter o diploma devidamente 
registrado em razão de ausência de credenciamento da instituição de ensino 
superior na modalidade à distância pelo Ministério da Educação, órgão da União. 
5. Nesse sentido, questionável subsiste o pretendido registro, o qual, por força do 
art. 48 da Lei Darcy Ribeiro, em princípio, condiciona a validade nacional do 
diploma. Tal razão já é suficiente para justificar a presença da União no pólo 
passivo da demanda. 
6. Note-se, ainda, que os precedentes desta Corte citados no acórdão objurgado 
não se aplicam à hipótese em testilha, porquanto neles apenas se definiu a 
competência da Justiça Estadual para ações de conhecimento, cautelares ou 
quaisquer outras de rito especial - salvo mandando de segurança - movidas contra 
entidade estadual, municipal ou contra instituição particular de ensino e nas quais 
se debate exclusivamente a matrícula no ensino superior ou a negativa da 
expedição do diploma por inadimplência do discente, ocasiões nas quais não se 
vislumbrou interesse da União. 
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7. Por esse motivo é que, nos aludidos precedentes, fez-se a ressalva relativa à 
competência da Justiça Federal quanto ao litígio instalado em procedimento 
cautelar ou em processo de conhecimento, sob o rito comum ou algum outro de 
natureza especial, mesmo se a instituição de ensino for particular, quando dele 
participar como interessada, na condição de autora, ré, assistente ou oponente, a 
União, alguma de suas autarquias ou empresa pública federal. 
8. Recurso especial provido. (REsp 1.276.666/RS, de Minha Relatoria, Segunda 
Turma, DJe 17/11/11).

Nessa mesma orientação, incluem-se ainda as seguintes decisões: REsp 1.317.808, 

Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJ de 8/6/2012; REsp 1.331.458, Relator Ministro 

Herman Benjamin, DJ 24/8/2012; REsp 1.324.563, Relator Ministro Benedito Gonçalves; REsp 

1325032, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJ 22/10/2012; REsp 1324921, Relator 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJ 22/10/2012; REsp 1328159, Relator Ministro Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJ 22/10/2012. Registre-se que todos esses precedentes são aplicáveis ao 

caso em tela, tendo em vista que se referem justamente à instituição de ensino superior envolvida 

no presente recurso especial.

Ressalte-se que a matéria foi submetida e julgada sob o rito do artigo 543-C do CPC 

pela Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 1.344.771/PR, de minha 

relatoria, em 24/4/2013, ainda não publicado, por meio da qual se reconheceu a presença de 

interesse jurídico da União, razão pela qual deve a competência ser atribuída à Justiça Federal.

Nessa linha, não há que se falar na violação ao artigo 557 do CPC alegada pela União, 

tendo em vista a presença de jurisprudência no sentido alcançado pela decisão agravada.

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO aos agravos regimentais.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0137600-7 REsp 1.332.462 / PR

Números Origem:  50002099320104047012  PR-50002099320104047012

PAUTA: 07/05/2013 JULGADO: 07/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SILVANA APARECIDA ESTENE
ADVOGADO : RODRINEI CRISTIAN BRAUN E OUTRO(S)
RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : CARLOS FREDERICO MARES SOUZA FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS
RECORRIDO : FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU - VIZIVALI
ADVOGADO : RODRIGO BIEZUS E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Diplomas/Certificado de Conclusão do Curso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVANTE : FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU - VIZIVALI
ADVOGADO : RODRIGO BIEZUS E OUTRO(S)
AGRAVADO : SILVANA APARECIDA ESTENE
ADVOGADO : RODRINEI CRISTIAN BRAUN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : CARLOS FREDERICO MARES SOUZA FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento aos agravos regimentais, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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